PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO

TERMO DE REFERÊNCIA

PROCESSO Nº. 190/2017
1. UNIDADE REQUISITANTE: Divisão de Segurança e Transporte / Telefonia.
2. OBJETO: Contratação de empresa especializada para o fornecimento de 4 (quatro) baterias estacionárias totalmente novas, tensão nominal 12 volts,  capacidade mínima de 200 amperes, Icc(A): 4840, reguladas por válvulas SPV, seladas, Rint (mOhm): 2,5 e dois anos de garantia de fábrica e 10 (dez) terminais próprios para conectá-las. Esses equipamentos darão suporte, em caso de oscilação ou falta de energia, à Central de PABX  Alcatel 4300 em operação no mezanino do Edifício Anexo I, na rua Desembargador Leite Albuquerque, nº 1077, Aldeota, Fortaleza-CE.

· As 04 (quatro) baterias a serem fornecidas deverão ser da mesma marca e modelo, uma vez que serão conectadas em série.
2.1 JUSTIFICATIVA DO REQUISITANTE: O presente pedido faz-se em virtude da necessidade de garantir a aquisição de baterias estacionárias para a Central de PABX do TRT Sede, que dispõe no momento de baterias estacionárias com vida útil totalmente comprometidas, requerendo, para tanto, a substituição por novas baterias conforme especificações acima, para garantir devido o funcionamento do nosso PABX em caso de queda ou oscilação de energia elétrica.

 Acrescente-se que, devido às condições absolutamente precárias das baterias atuais, reforça-se a necessidade urgente de instalação de novas baterias estacionarias para a Central de PABX do TRT Sede, sob pena de risco de danos irreversíveis ao nosso sistema de PABX, comprometendo sobremaneira as comunicações telefônicas do TRT da 7ª Região.
3. DADOS COMPLEMENTARES:

3.1 DA PROPOSTA DE PREÇOS: No preço ofertado deverão estar incluídos todos os custos, transporte, alimentação e demais despesas com pessoal, bem como todos os tributos, fretes, seguros e demais encargos necessários à plena e completa entrega das baterias estacionárias.
3.2. DA HABILITAÇÃO: Para fins de habilitação ao presente processo de contratação direta, o interessado terá de satisfazer os requisitos relativos a:

a) habilitação jurídica;

b) regularidade fiscal e trabalhista;

c) cumprimento do disposto no inciso XXX III do art. 7 da Constituição Federal e na Lei nº 9.854/99;
d) declaração de não incursão na vedação constante da resolução do CNJ nº 07/2005, alterada pela Res. CNJ nº 09/2005;
3.2.1 Os documentos relativos à habilitação jurídica são:

a) registro comercial, no caso de empresa individual;

b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, contendo a identificação do signatário da proposta, como apto a contrair deveres em nome da empresa, acompanhado de identidade e CPF;

c) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhado de prova de diretoria em exercício;

d) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;
3.2.2 Os documentos relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista são:

a) prova de regularidade relativa à Fazenda Federal (Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União); 

b) prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS);

c) prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da Certidão negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);

e) Prova de inexistência de débitos Estaduais. 

OBS: O cumprimento do disposto nas alíneas “c” e “d” do item 3.2 dar-se-á mediante Declarações do interessado, conforme modelos constantes no anexo II deste Termo de Referência. 
3.3: DOS DIAS, HORÁRIOS E LOCAIS DA ENTREGA DO OBJETO: As (04) quatro baterias e os terminais deverão ser entregues na Divisão de Material e Patrimônio do TRT da 7ª Região , localizada na Rua Vicente Leite, 1281 – Aldeota – 2º andar do Prédio Anexo II, Fortaleza-CE, em dias úteis, no horário das 7h30min às 14h (telefone de contato: 3388-9300). Todas as novas baterias estacionárias e terminais deverão ser entregues em até 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da Nota de Empenho, sem ônus para o TRT da 7ª Região.
3.3.1 As baterias deverão ser trocados em até 03 (três) dias úteis, pelo contratado, se apresentarem defeitos imediatos. 
3.4 PRAZO DE RECEBIMENTO: Os equipamentos serão recebidos:
3.4.1 Provisoriamente, no ato da entrega das baterias estacionárias e dos terminais, acompanhado da nota fiscal.
3.4.2 Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes deste Termo de Referência, que se dará até 05 (cinco) dias do recebimento provisório.
3.4.3 O recebimento definitivo das baterias não exclui a responsabilidade da Contratada por vícios de qualidade de material empregado ou disparidade com as especificações exigidas neste Termo de Referência verificadas posteriormente.
3.6 CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE: 

3.6.1 Pilhas e baterias devem conter, no corpo do produto e/ou em sua embalagem, advertências quanto aos riscos à saúde humana e ao meio ambiente; identificação do fabricante ou deste e do importador no caso de produtos importados, a simbologia indicativa da destinação adequada e informação sobre a necessidade de, após seu uso, serem devolvidos aos revendedores ou à rede de assistência técnica autorizada; conforme o art. 14, art. 16 e anexo I da Resolução CONAMA Nº 401 de 4 de novembro de 2008.
3.6.2 Os teores de chumbo, de cádmio e de mercúrio devem estar em conformidade com os limites máximos estabelecidos pela Resolução CONAMA 401/2008, comprovado pela regularidade do registro do fabricante ou importador no Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais - CTF/APP, mediante apresentação do certificado de regularidade emitido pelo Ibama, conforme Instrução Normativa Ibama nº 6/2013.
3.6.3 A destinação final de pilhas e baterias deve observar o sistema de logística reversa nos termos da Lei nº 12.305/2010, que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, regulamentada pelo Decreto nº 7.404/2010.
3.6.3.1. A Contratada é obrigada a realizar a coleta das baterias, para fins de devolução ao fabricante ou importador, responsáveis pela sua destinação final ambientalmente adequada, observando a Resolução CONAMA nº 401/2008. 

3.7 DA GARANTIA: Garantia de 02 (dois) anos pela fábrica.
4. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: A Contratada obriga-se a:
4.1 Antes do início da execução contratual, designar formalmente (mediante comunicação escrita) preposto responsável por representar a contratada durante esse período;
4.2 Efetuar a entrega do material em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela Administração, em estrita observância das especificações da proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal.
4.3 Entregar material novo e para primeiro uso e com garantia mínima de fábrica de dois anos.
4.4 Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao Tribunal ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita;
4.5 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da notificação, o objeto do contrato em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados.
4.6 Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede o prazo final para a entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.
4.7 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação.
4.8 Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência.
4.9 Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.
4.10 Aceitar os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, nos limites estabelecidos no art. 65, §1º, da Lei 8.666/93.
5. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:

5.1. A Contratante obriga-se a:

a) Receber provisoriamente e definitivamente o serviço;

b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos; 

c) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor especialmente designado;

d) Efetuar o pagamento no prazo previsto.

e) Caso a contratada solicite as baterias antigas, podemos devolver. Ressaltamos que são 04 bateiras antigas da marca Moura – modelo Clean 12MF105 (12V e 105Ah).

6. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO:
6.1. A gestão e a fiscalização da contratação caberá aos representantes da Administração especialmente designados. Nos impedimentos e afastamentos legais deste, suas funções serão desempenhadas por seus respectivos substitutos.
6.1.1. A Administração poderá alterar a designação dos gestores e fiscais, quando conveniente, sendo consignado formalmente nos autos e comunicado à Contratada, sem necessidade de elaboração de termo aditivo.
6.2. O gestores e fiscais designados exerceram, de forma segregada, as atribuições previstas na Resolução TRT7 nº. 200/2014, e tudo o mais que for necessário visando o adequado acompanhamento e fiscalização da execução contratual, devendo ainda providenciar as medidas necessárias às soluções de quaisquer contratempos que porventura venham a ocorrer. 
6.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência dos gestores e fiscais deverão ser solicitadas, em tempo oportuno, à Diretoria competente, para adoção das medidas que julgar convenientes. 
6.4. A gestão e a fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666/93.
6.5. As informações e os esclarecimentos solicitados pela Contratada poderão ser prestados através dos telefones: (085) 3388-9400 e (085) 3388-9368.
7. FORMA DE PAGAMENTO: O pagamento será efetuado na conta bancária fornecida pela empresa, em até 5 (cinco) dias úteis após o recebimento definitivo, condicionada à apresentação da nota fiscal, ocasião em que este Tribunal verificará a regularidade com a Fazenda Federal (Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União), com a Fazenda Estadual, com a Seguridade Social (INSS) e com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), bem como a regularidade trabalhista, mediante Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

8. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

8.1 O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o Contratado à multa de mora, no percentual de 0,10% (um décimo por cento) ao dia, limitada a 10% (dez por cento), calculada sobre o valor da quantidade entregue intempestivamente.
8.1.1 Se o atraso de que trata o item 8.1 ultrapassar o prazo de 15 (quinze) dias, a Administração poderá entender pela inexecução parcial ou total do contrato, conforme o caso.
8.2 Além da sanção prevista no item supra, a contratada poderá incorrer nas seguintes penalidades:
a) advertência.
b) multa, no percentual de 10 % (dez por cento), calculada sobre o valor da parcela inadimplida, na hipótese de inexecução parcial do contrato;
c) multa, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor do contrato, na hipótese de inexecução total do Contrato;
d) multa, no percentual de 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor do Contrato, para os demais casos de descumprimento contratual.
8.3 A Contratada estará sujeita ainda a outras sanções administrativas, conforme a modalidade de Licitação a ser adotada.
8.4 A aplicação das sanções previstas neste instrumento será sempre precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa, cuja intimação dar-se-á na forma da lei, inclusive através de fax ou e-mail.

9. VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: Conforme anexo I do Termo de Referência. 
Os preços estimados, tanto unitário quanto global, correspondem aos máximos que este Tribunal se dispõe a pagar, de forma que as propostas com valores superiores serão desclassificadas.
10. IMPACTO ORÇAMENTÁRIO NOS DOIS EXERCÍCIOS FINANCEIROS SUBSEQUENTES: Não haverá impacto orçamentário nos dois exercícios financeiros subsequentes. 
11. A Nota de empenho substituirá o instrumento contratual para todos os efeitos legais.
Fortaleza, 30 de março de 2017.

ANTONIO FERNANDO BRAGA COSTA
Telefonia
KLAYTON COELHO DE SOUZA
Diretor da Divisão de Segurança e Transporte 
PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO
ANEXO I – VALOR ESTIMADO 
	Especificação
	Qtde.
	Preço unitário estimado
	Preço total estimado

	Bateria estacionária totalmente nova, mesmo fabricante, tensão nominal 12 volts, capacidade mínima de 200 amperes, Icc(A): 4840, reguladas por válvulas SPV, seladas, Rint (mOhm): 2,5. Com 2 (dois) anos de garantia de fábrica.
	4
	R$ 1.424,75
	R$ 5.699,00

	Terminal próprio para conectar as baterias especificadas acima. 
	10
	R$ 10,00
	R$ 100,00

	VALOR TOTAL ESTIMADO
	R$ 5.799,00


